
Edição nº 170/2021 Brasília - DF, disponibilização quinta-feira, 1 de julho de 2021

2

Presidência

PORTARIA No 180, DE 28 DE JUNHO DE 2021.

Designa os integrantes do Comitê Gestor de Segurança da Informação do Poder
Judiciário (CGSI-PJ).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), uso de suas atribuições legais e regimentais, e nos

termos do art. 14 da Resolução CNJ no 396/2021,

RESOLVE:

Art. 1oDesignar como integrantes do Comitê Gestor de Segurança da Informação do Poder Judiciário (CGSI-PJ), os mesmos

especialistas já designados para o Comitê de Segurança Cibernética do Poder Judiciário (CSCPJ), por meio da Portaria CNJ no  249/2020.

Art. 2oO CGSI-PJ será coordenado pelo Juiz Auxiliar da Presidência Alexandre Libonati de Abreu, nos termos do § 1o do

art. 15 da Resolução CNJ no 396/2021.

Art. 3o O CGSI-PJ poderá convidar representantes de órgãos de segurança pública, do Ministério Público, das Forças
Armadas e especialistas técnicos de outros órgãos públicos ou privados para ações específicas em que a integração e a cooperação possam

subsidiar os trabalhos, conforme disposto no § 3o do art. 15 da Resolução CNJ no 396/2021.

Art. 4oEsta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No 182, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Altera o Anexo da Portaria no 25/2014, que informa a composição da Comissão
Executiva Nacional do Fórum Nacional do Poder Judiciário e Liberdade de
Imprensa.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), nouso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1o Alterar o Anexo da Portaria no 25/2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Composição da Comissão Executiva Nacional

Órgão de Origem Indicado

Conselho Nacional de Justiça Conselheiro Emmanoel Pereira

jussa
Realce
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Conselho Nacional de Justiça Conselheiro André Luiz Guimarães Godinho

Conselho Nacional de Justiça Secretário Especial de Programas, Pesquisas
e Gestão Estratégica MarcusLivio Gomes

Ordem dos Advogados do Brasil Pierpaolo Cruz Bottini

Associação Nacional de Jornais Ricardo Pedreira

Associação Brasileira de Emissoras de Rádio
e Televisão Cristiano Lobato Flores

Associação Brasileira de Imprensa Domingos Meirelles

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro Juíza Renata Gil de Alcântara

Tribunal Regional Federal da 1ª Região Juiz Federal João Moreira Pessoa de Azambuja

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RESOLUÇÃO No 402, DE 28 DE JUNHO DE 2021.

Dispõe sobre ações de caráter informativo, no âmbito do Serviço de Registro
Civil das Pessoas Naturais, para melhor preparação para o casamento civil, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que a família, base da sociedade, merece especial atenção e proteção do Estado (art. 226 da Constituição
Federal);

CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa (art. 205 da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o casamento é forma solene de constituição de uma família, e que as formas que o regulamentam

são de ordem pública (art. 226, §§1o e 2o, da Constituição Federal, e arts. 71 a 76 da Lei no 6.015/1973 – Lei dos Registros Públicos);

CONSIDERANDO que a finalidade do casamento é estabelecer uma comunhão plena de vida, com base na igualdade de

direitos e deveres dos cônjuges (art. 226, § 5o, da Constituição Federal, e art. 1.511, do Código Civil);

CONSIDERANDO a relevância e o significado do casamento, bem como o interesse da sociedade e dos próprios nubentes
na estabilidade e na permanência das relações matrimoniais;

CONSIDERANDO a relevância do diálogo e da comunicação entre os cônjuges para o bem-estar familiar e para o
fortalecimento do matrimônio;


